*RESOLUGCAO SMAC N° 587 DE 16 DE ABRIL DE 2015.

Disp8e sobre os procedimentos a serem adotados nos casos de Autorizagdo para remocdo de vegetacdo e da outras
providéncias.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, no uso das atribuicdes que lhe sdo conferidas pela legislagdo em vigor,

CONSIDERANDO que a Lei Organica do Municipio do Rio de Janeiro em seu art. 477 determina que os servicos de derrubada
de arvores somente poderéo ser efetuados mediante prévia autorizagéo do 6rgdo competente e sob sua orientacéo;

CONSIDERANDO que o0 § 1° do art. 14 da Lei n.° 6.938, de 31 de agosto de 1981 dispde que sem obstar a aplicagdo das
penalidades previstas neste artigo, € o poluidor obrigado, independentemente da existéncia de culpa, a indenizar ou reparar 0s
danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto “P” n® 497 de 26 de fevereiro de 2004;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a tramitacdo das solicitacbes de remogéo de vegetacdo e aperfeicoar o
acompanhamento das medidas compensatérias, de forma a ajustar as disponibilidades administrativas, técnicas, sociais e

econdmicas;

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar os termos das Resolugbes SMAC n°s 497/2011, 511/2012, 530/2013, 542/2013
e 567/2014, que sdo complementares entre si;

CONSIDERANDO a necessidade de minimizar os danos ambientais, potenciais ou efetivos, gerados pela remocdo de
vegetacédo, e melhor proteger as espécies a serem preservadas;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n® 33.814 de 18 de maio de 2011 e a Resolugdo SMAC n° 492 de 05 de julho
de 2011.

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n° 111 de 1° de fevereiro de 2011, notadamente no artigo 127.

RESOLVE:

TITULO |

DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAGAO PARA REMOCAO DE VEGETACAO

Art. 1°. Para efeito desta Resolugdo considerar-se-a:

| — remocéo de vegetacdo (ou arvores) — derrubada de arvore ou retirada de vegetacdo sujeita a autorizagdo, incluindo as de

porte arbéreo e as palmeiras, de sua localizagéo original, por supresséo ou transplantio;

Il — supresséo vegetal — remogédo do vegetal por corte, ou qualquer outra técnica, com o objetivo de sua eliminagdo completa,
culminando com sua morte;

Il — transplantio — remog&o e transporte de espécime vegetal de seu local de origem, para replantio em local adequado, sob
orientacéo e condi¢des técnicas especificas, com o objetivo de manté-lo vivo e apto a desenvolver-se normalmente;

IV - arvore - toda planta lenhosa que, quando adulta, tenha altura minima de trés metros e apresente diviséo nitida entre copa,
tronco e/ou estipe.

V - arvore isolada - aquela que néo integra dossel ou cobertura continua de copas;
VI - massa arbérea - conjunto de arvores formando dossel com copas interligadas, com ou sem a presenca de sub-bosque;

VIl - arbusto - vegetal adulto, variando de um a trés metros, apresentando ou ndo divisdo nitida entre copa e tronco,
excetuando-se as palmeiras;

VIl — palmeira — planta monocotiledonea da familia Arecaceae (Palmae). Para efeitos da presente Resolugdo, consideradas
apenas as que possuem altura igual ou superior a 01 (um) metro;

IX - planta herbacea — planta adulta com altura igual ou inferior a 01(um) metro;

X - massa arbustiva ou herbacea - conjunto de espécimes vegetais da flora, com porte arbustivo e/ou herbaceo, de origem
autéctone (nativos) ou aléctone (exéticos), considerando-se os ecossistemas existentes no territério nacional;

Xl - medida compensatédria - aquela destinada a compensar impacto ambiental negativo, no presente caso, da remocéo de
vegetagao;

Xl — didmetro a altura do peito (DAP) - diametro aferido a altura de 1,30 m da superficie do solo;

Xl — espécie exdtica invasora - toda espécie aléctone a determinado ecossistema, que, independentemente de sua forma de

introducdo, provoca alteragdes ecolégicas no habitat e para as espécies autoctones, acarretando prejuizo e riscos a
biodiversidade. A lista de espécies exéticas invasoras da flora no Municipio do Rio de Janeiro deverd ser atualizada
periodicamente através de Resolug&o a ser publicada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAC);

XIV — espécie comercial — toda aquela nativa ou exoética, plantada com o objetivo da produgdo de madeira ou fruticultura, com
espacamento regular, em propriedade notadamente destinada a esta finalidade, conforme vistoria;

XV — espécie tipica de uso paisagistico — toda espécie, nativa ou exdtica, utilizada na confeccédo de jardins ou envasada,



predominantemente de porte herbaceo/arbustivo;

Art. 2°. A Autorizacdo para remocdo de vegetacdo ser4 submetida a aprovagédo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
(SMAC) ou da Fundagéo Parques e Jardins (FPJ).

§ 1° Caberd a SMAC avaliar as solicitagbes de remocgdo de vegetagdo em areas particulares motivadas por demolicao,
construcao, modificagdo com acréscimo, parcelamento do solo, agricultura/silvicultura e extragdo mineral;
§ 2°. Cabera a SMAC avaliar as solicitages de remocéo de vegetacéo em areas publicas nas seguintes situagdes:
a) quando estas forem legalmente protegidas, inseridas ou lindeiras a Unidades de Conservacao;
b) quando localizadas na testada de empreendimentos ou atividades em processo de licenciamento ambiental ou que
também requeiram remocéao na area interna, desde que o parecer técnico observe critérios definidos pela FPJ;
¢) quando decorrente de obras publicas sujeitas ao licenciamento ambiental, desde que o Parecer Técnico observe critérios
definidos pela FPJ.
§ 3°. Cabera a FPJ avaliar as solicitagdes de remogéo de vegetagdo em area privada nos seguintes casos:
a) Comprometimento fisiolégico, sanitario e/ou fisico do espécime ou risco de queda;
b) Danos causados a edificagdes ou benfeitorias;
§ 4°. Cabera a FPJ avaliar as solicitagdes de remocéo de vegetagdo em areas publicas, quando ndo enquadradas no § 2° deste
artigo.

Art 3° — Nos casos em que a andlise couber a SMAC, o requerimento de autorizacéo para remogéo de vegetacdo sera autuado
em processo administrativo proprio da SMAC e devera ser instruido com os seguintes documentos:

| - requerimento de licenciamento/autoriza¢éo, devidamente preenchido;

Il - copia do titulo de propriedade;

Il - cépia do IPTU devidamente quitado ou regularizado;

IV —copia do RG ou registro profissional e CPF do responsavel pelo inventério davegetacéo;

V - copia do protocolo do processo de licenciamento junto & SMU ou da licenga de obras, quando couber;

VI - copia da planta cadastral (aerofotogramétrica) indicando o lote ou a area em questéo;
VIl - declaragdo sobre o destino final do material proveniente da remogéo de vegetagéo incluindo o raizame;
VIII - levantamento fotografico da vegetagdo existente no lote — as &rvores deverdo ser numeradas sequencialmente,

obedecendo a mesma numeragdo adotada na planta de situacao, devendo constar do levantamento, no minimo, uma foto
panoramica da area, além de fotos individuais ou de grupos de arvores;
IX - planta de situag&o, em duas vias e em escala adequada, indicando:

a) curvas de nivel e corpos hidricos, se for o caso;

b) localizacdo de todas as arvores existentes no interior do(s) lote(s), identificadas por algarismos ardbicos somente,
ordenados sequencialmente, grafando em preto as que serdo mantidas, em amarelo as que se pretende suprimir e em
vermelho as que se pretende transplantar;

c) tabela com a numeracdo dos espécimes, identificagéo botanica, DAP, altura e diametro de copa - obtidos através do censo
florestal da area objeto da intervengéo - e motivo da remogéo pretendida;

d) localizacdo das arvores existentes no passeio correspondente a testada do(s) lote(s);

e) localizagdo de massa(s) arbérea(s), massa(s) arbustiva(s) e/ou herbacea(s), dimensionando-as em metros quadrados e
discriminando, através de inventério, as espécies que compdem tal formagao;

flocalizagéo de todas as edificagdes, vias de acesso, infraestrutura, estacionamentos ou demais intervengdes existentes e/ou
a serem implantadas, inclusive no subsolo, com as devidas cotas e quadros de areas.

§ 1°. Poderdo ser exigidos outros documentos e informagdes complementares, inclusive em midia digital, que visem a total
compreensdo e andlise do requerido, tais como corte longitudinal indicando o perfil natural do terreno e o imével a ser
construido, inclusive subsolo, bem como laudo técnico de profissional legalmente habilitado para caracterizacéo precisa da
cobertura vegetal existente.

§ 2°. Nos casos sujeitos ao Licenciamento Ambiental Municipal, a remocédo de vegetacdo sé podera ser executada apés a
obtengéo da Licencga pertinente ou de documento equivalente.

§ 3°. Nos casos que ndo requeiram Licenciamento Ambiental Municipal, a remogéo da vegetacédo s6 podera ser executada apos
a obtencdo das demais licengas, alvara e/ou autorizagdes pertinente(s) ao pretendido, no(s) 6rgao(s) Municipais competentes.

§ 4°. Nos casos em que se tratar de remanejamento interno em area ajardinada, o transplantio podera ser realizado sem
emisséo de autorizacdo, desde que haja comunicagdo a SMAC e que a operagéo seja efetuada por profissional habilitado e com
a Anotag&o de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Profissional de Classe;

Art. 4°. Somente poderd ser autorizada a remogdo de vegetacdo de que trata esta Resolucdo, depois de comprovada a
impossibilidade técnica da manutengdo do(s) espécime(s), conforme disposto no paragrafo 1° do artigo 127 da Lei
Complementar 111 de 1° de fevereiro de 2011.

§ 1°. Podera ser exigida a apresentacéo de inventario e anélise fitossociolégica assinados por profissional legalmente habilitado
perante seu Conselho Profissional de Classe, nas situagcdes que abranjam ecossistema de Mata Atlantica, conforme
diagnosticado em parecer técnico ou demais casos a critério da SMAC.

§ 2°. O inventério, levantamento, caracterizagdo da vegetagdo ou andlise fitossocioldgica serdo de inteira responsabilidade do
profissional contratado pelo requerente para a realizagdo do mesmo, ficando 0 mesmo sujeito as sanc¢des previstas em lei no
caso de imprecisdo nas informacdes apresentadas, bem como de eventuais erros de analise decorrentes da imprecisdo das
informacdes.

§ 3°. Casos excepcionais serdo decididos pelo titular da SMAC, ap6s andlise técnica.

Art. 5°. Conforme disposto no paragrafo 2° do artigo 127 da Lei Complementar 111 de 1° de fevereiro de 2011, podera ser
exigida mudanca no projeto arquitetdnico, dentro dos pardmetros urbanisticos vigentes, com o objetivo de preservar espécimes
significativos ou elemento de relevancia histérica, social, ambiental, paisagistica, cientifica, ou outra, desde que devidamente
justificada em parecer técnico fundamentado no processo referente.

Art. 6°. Quando verificada a existéncia de procedimento administrativo em andamento visando estabelecer regime de protecédo
especial para arvores isoladas ou conjuntos arbéreos, a concessdo de autorizacdo serd vinculada a decisédo final sobre a



guesté&o.

Art. 7°. A critério do Gabinete da SMAC serdo ouvidos os demais setores da Secretaria Municipal de Meio Ambiente nos casos
em que a vegetacdo analisada estiver diretamente relacionada a atividade ou projeto desenvolvido pelos mesmos.

TiTULO Il
DOS PROCEDIMENTOS PARA EMISSAO DE PARECER TECNICO E AUTORIZAGAO.

Art. 8°. A manifestacdo para emissdo da Autorizagdo, de que trata esta Resolugdo, se dard mediante parecer técnico com a
analise conclusiva, que integrara o respectivo processo administrativo.

Art. 9°. O processo com o parecer técnico conclusivo, depois de ratificado, sera encaminhado para deliberagéo do titular da
SMAC e posteriormente para o calculo do Documento de Arrecadagdo Municipal — DARM e para a apresentagdo do Termo de
Compromisso de execugdo da Medida Compensatdria, que devera estar assinado pelo requerente da Autorizagéo.

Art. 10°. Somente ap6s apresentagdo do Termo de Compromisso de execugdo da Medida Compensatéria assinado pelo
requerente, e no caso de deferimento, o processo seguira para assinatura da Autorizagdo e do Termo de Compromisso, pelo
proprio titular ou por servidor por ele delegado.

§ 1°. O Termo de Compromisso de execugdo da Medida Compensatéria que se refere o caput deste artigo devera ser emitido e
assinado em trés vias (12 via - parte integrante do processo administrativo, 22 via - retirada pelo requerente, 32 via — arquivo) e
terd numeracéo continua e especifica.

§ 2°. A Autorizagéo s6 podera ser retirada pelo requerente ap6s a comprovacéo do pagamento do DARM com o valor da taxa
calculada para a remogao autorizada.

§ 3°. A SMAC dara publicidade ao Termo de Compromisso de execugdo da Medida Compensatéria e a emissdo da Autorizacdo
apos retirada da mesma pelo requerente.

Art. 11. A Autorizagdo para remogdo de vegetagdo sera valida pelo periodo de dois anos, podendo ser prorrogada por igual
periodo mediante solicitagdo do requerente por escrito, no respectivo processo administrativo, dentro do prazo de validade da
Autorizagdo.

§ 1° A Autorizacdo para remogéo de vegetacdo sera emitida em trés vias impressas (12 via — requerente, 22 via — processo, 32
via arquivo) e devera especificar, dentre outros:

| — a quantidade total de vegetacéo existente e autorizada para remogéo, em unidades e/ou area (m2);

II- a numeracéo de identificagcdo das arvores ou da area vegetada a ser removida e/ou transplantada, conforme indicado em
planta visada, que se tornara parte integrante da licenga;

Il —arespectiva Medida Compensatéria discriminada por unidades e/ou por area (m2).

§ 2°. A Autorizacdo original devera permanecer no local da obra acompanhada da planta visada pela SMAC, e dos demais
documentos que, a critério técnico, sejam citados na Autorizacdo como parte integrante da mesma.

§ 3°. A supressédo ou transplantio da vegetagdo ocorrera as expensas do requerente e seu inicio deve ser comunicado ao 6rgdo
gue emitiu a autorizacéo.

§ 4°. N&o poderdo ser utilizadas maquinas na remogédo da vegetacéo, nos casos em que houver indicio de ocorréncia de fauna
silvestre ou quando o licenciamento ambiental da area exigir inventario e manejo de fauna, de modo a garantir a possibilidade de
sobrevivéncia e o manejo da fauna. Estas restricdes deverdo constar da Autorizagédo emitida. A utilizagdo de maquinas sera
autorizada apenas na destoca, nos casos em que esta se fizer necessaria, mediante acompanhamento de profissional habilitado.

TiTULO Il
DA IMPLANTAGAO DA MEDIDA COMPENSATORIA

Art. 12. A implantagdo de Medida Compensatdria destina-se a compensar o impacto ambiental negativo causado pela remocéo
autorizada, objetivando garantir o plantio de novos espécimes vegetais, bem como a manutencédo e conservacéo da cobertura
vegetal da cidade, da arborizagdo publica e das areas verdes.

Art. 13. O quantitativo de mudas a serem plantadas como Medida Compensatéria devera ser indicado no parecer técnico
conclusivo, depois de calculado conforme critérios descritos no Anexo |, observando-se as isen¢des e abatimentos nos seguintes
casos:

| — serd isenta para:

a) empreendimentos ou atividades nos casos descritos a seguir:
a.l) vegetacdo (mata, capoeira e assemelhados), quando necessario ao preparo do terreno destinado a exploragdo
agricola, desde que a cultura a ser implantada no local seja considerada, em Parecer Técnico fundamentado, compativel
com a remocdao pretendida;
a.2) arvores que, conforme apreciacdo do 6rgdo técnico municipal competente apresentem comprometimento
fitossanitario ou fisico irreversivel, decrepitude ou risco de queda, ndo causados, direta ou indiretamente, pelo ocupante
do imével no qual estejam situadas;
a.3) arvores situadas em imdveis de pessoas de baixa renda e que estejam causando danos a propria edificagdo ou a
benfeitorias, conforme apreciagcdo do 6rgdo técnico municipal competente, que ndo possam ser solucionados ou
minimizados com o uso de técnicas silviculturais adequadas;
a.4) espécies tipicas de uso paisagistico, conforme definidas no item XV do Art® 1°.

b) para execucéo de projetos de recuperagdo ambiental, estabelecidos ou aprovados pela SMAC.



c) para supressdo de espécimes classificados como espécie exdtica invasora, desde que a manutengéo do espécime importe
em risco para Unidades de Conservagdo da Natureza e/ou fragmentos de Mata Atlantica, conforme avaliagdo em Parecer
Técnico fundamentado.

d) para o transplantio, quando este for exigido pela SMAC ou FPJ e ap6s verificagdo da execugdo em conformidade com o
projeto apresentado. Em todos os casos de transplantio sera calculada a medida compensatéria, ficando sua efetiva aplicacéo
condicionada a fiscalizacéo da execugéo.

Il — sera reduzida:

a) em 50% (cinquenta por cento), sem cumulatividade, nos casos de:

a.1l) Obras de interesse social, assim declaradas e implementadas/coordenadas por 6rgdos governamentais;

a.2) Projetos de Habitag&o Social;

a.3) Localizadas em Zona Industrial previstas no item 1l do Art. 48 da Lei Complementar 111/11 (Plano Diretor);

a.4) Obras em éareas publicas que causem impacto direto na melhoria da qualidade ambiental, tipificadas como obras de
drenagem de aguas pluviais, obras destinadas a coleta e tratamento de esgoto sanitario, dragagem de corpos hidricos
e estruturas para a coleta de residuos sélidos urbanos;

a.5) Espécimes pertencentes a espécies nativas do Bioma Mata Atlantica, ndo ameacadas, de ocorréncia natural e
pouco frequente no territério municipal que apresentem DAP<10cm e cujo transplantio ndo seja tecnicamente viavel;

a.6) Espécies pioneiras ou secundarias iniciais, com DAP<10cm, formando dossel, com frequéncia absoluta de uma
Unica espécie igual ou superior a 40%, de acordo com estudo fitossociolégico apresentado pelo requerente e analisado
através de parecer técnico conclusivo.

b) para 01 (uma) muda a ser plantada por arvore suprimida:

b.1) Nos casos enquadrados no item Il do paragrafo 3° do artigo 2° desta Resolugéo, mas n&o enquadrados na alinea “a”
do inciso | do artigo 13;

b.2) Para as espécies exoéticas invasoras que apresentem disperséo predominantemente anemocérica ou com alto indice
de germinacéo de seus frutos, com ocorréncia relevante na area, nos casos ndo enquadrados na alinea “c” do inciso |
do artigo 13.

b.3) Espécimes definidas como exéticos ndo enquadrados no item anterior, com DAP<10cm, com ocorréncia relevante
na area;

§ 1°. A Medida Compensatéria tera um valor monetario de referéncia calculado a partir da multiplicagdo do quantitativo total da
medida compensatéria (quantidade de mudas ou é&rea, em m2, da massa arbérea/arbustiva) pelo valor calculado
especificamente para este fim pela SMAC.

§2° - O valor equivalente ao custo de uma unidade de muda calculado especificamente para este fim pela SMAC, a que se refere
o paragrafo anterior é baseado nos itens estabelecidos por ato normativo da SMAC, atualizado periodicamente por consulta ao
Sistema de Custos para Obras de Engenharia — SCO/RIO. No caso da conversdo prevista no §3° do inciso Il do artigo 12, o
orcamento relativo aos servigos convertidos sera feito com base no Sistema de Custo para Obras de Engenharia — SCO/RIO,
acrescidos dos mesmos percentuais de BDI utilizados nos servigos de engenharia executadas pela Prefeitura do Rio de Janeiro.

§ 3°. E obrigatério executar o plantio relativo a 50% (cinquenta por cento) do valor monetario de referéncia total da Medida
Compensatéria, podendo ser considerado o custo de manutengdo do plantio no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento).
Os 50% (cinquenta por cento) complementares, poderdo ser utilizados em outras modalidades de implantacéo, conforme
disposto nesta Resolugéo.

Art. 14. O quantitativo de mudas calculado como Medida Compensatéria devera ser plantado prioritariamente no préprio local da
remogao.

Paragrafo Unico. Na impossibilidade técnica de atendimento ao disposto no caput deste artigo, e observado o disposto no artigo

12, o quantitativo total ou parcial (complementar ao plantado no local da remogéo) podera ser cumprido das formas seguintes,

desde que amparada por andlise técnica que comprove a relevancia ambiental:

| — plantio de mudas de arvores, no entorno imediato da area objeto da remocédo autorizada ou em outra area considerada
prioritaria pela SMAC, desde que a escolha seja justificada no Parecer Técnico de atestagdo do cumprimento da Medida
Compensatoria;

Il - fornecimento de mudas, em atendimento a solicitacdo de 6rgdo municipal interessado e desde que referendado pelo
Gabinete da SMAC;

Il - tratamento fitossanitario de espécimes vegetais;
IV - servicos de manutencdo e conservacdo de areas verdes e arborizagdo publica, demais servicos necesséarios a
manutencao e conservacdo dos Parques Urbanos, Parques Naturais, Unidades de Conservacdo e Unidades Descentralizadas

de Controle Ambiental;

V - projetos de reflorestamento, incluindo preparo da area, plantio e manutengéo;

VI - manejo de espécies exdticas invasoras, a critério da SMAC ou da FPJ;

VIl - implantagéo de sistema de irrigacdo, de aceiros ou de outras praticas conservacionistas nas areas indicadas nos incisos
VeV,

VIII - interveng8es ou servigos necessarios a execucao e protegéo do plantio e a producéo de mudas de espécies arbéreas;

IX - medidas que visem a redugdo da emisséo de gases de efeito estufa;
X - servigos de prevencgdo de acidentes geoldgicos/geotécnicos e recuperagdo de areas degradadas;

Xl - apoio, elaboragao e/ou execucao de projetos de Educagdo Ambiental e Agricultura Organica.



Art. 15. O requerente deve obrigatoriamente declarar no processo administrativo, anteriormente a emissdo da autorizagdo, a
disponibilidade de espaco para a implantagdo da Medida Compensatéria no mesmo local da remogéo.

Art. 16. Na execucdo de plantio para implantacdo da Medida Compensatéria, as mudas deverdo ser preferencialmente, de
espécies nativas adequadas ao ecossistema local da implantagdo. O plantio de espécies exdticas somente sera tolerado nos
casos de projetos de paisagismo até o maximo de 30% do total ou em casos em que haja a necessidade de recomposicéo de
conjunto arbéreo notavel ou sob protegdo legal, devendo constar justificativa consubstanciada no respectivo processo
administrativo.

Art. 17. Fica delegada competéncia a SMAC e a FPJ para gerir a implantagdo das Medidas Compensatérias decorrentes desta
Resolugao, inclusive definicdo do local e dos critérios técnicos de sua implantacéo, bem como a escolha da modalidade de sua
conversao.

Paragrafo Unico. A SMAC e a FPJ designardo comiss&o técnica para coordenar a implantacéo das Medidas Compensatdrias, a

qual seré responsavel por:

|- promover o levantamento dos dados provenientes dos processos administrativos que disponham sobre implantacdo de
Medidas Compensatorias;

1l - receber as demandas para implantagdo de Medidas Compensatdrias originarias dos setores da SMAC e FPJ;

Il — submeter as demandas recebidas ao Gabinete da SMAC ou a Presidéncia da FPJ, a fim de definir as prioridades de
implantagdo dos projetos.

Art. 18. O cumprimento da Medida Compensatéria devera ser iniciado no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
emissdo de oficio pelo setor competente para o acompanhamento da Medida Compensatéria, podendo este prazo ser
prorrogado mediante justificativa técnica aprovada pela SMAC ou FPJ no respectivo processo administrativo.

Paragrafo Unico. No caso da ndo execucdo da Medida Compensatéria nos prazos estabelecidos pela SMAC ou FPJ e nas
prorrogacdes deferidas, sera lavrado auto de infracdo com base na Lei Federal n.° 9605/98 ou sucedaneas, sendo o Termo de
Compromisso posteriormente encaminhado para execugdo como titulo extrajudicial, podendo ainda, a critério do gabinete da
SMAC néo ser concedida qualquer autorizacéo para outras remocdes requeridas pela mesma pessoa fisica e/ou juridica, até que
sejam cumpridas as Medidas Compensatdérias pendentes.

Art. 19. A atestacdo do cumprimento da Medida Compensatéria se dard através de Parecer Técnico, emitido pelo setor
responsavel pelo seu acompanhamento, sendo numerado e emitido em trés vias (12 via — requerente, 22 via — processo, 32 via —
arquivo).

§ 1° O Parecer Técnico de que trata o caput deste artigo, serd baseado em relatério final de plantio onde conste
obrigatoriamente a data e o local de sua implantacdo, as espécies plantadas, suas caracteristicas, os servicos que foram
executados, fotos e georreferenciamento, dentre outras informagdes pertinentes, elaborado por profissional habilitado e
acompanhado da respectiva ART emitido por ocasido do servigo. Os servicos deverdo ser acompanhados de relatérios parciais
até a sua conclusdo, com periodicidade a ser definida na notificacdo de cumprimento da medida compensatéria.

§ 2°. A critério do setor responsavel, poderdo ser realizadas vistorias técnicas para a atestagdo do cumprimento da Medida
Compensatéria, bem como podera ser solicitada a corre¢do do servico executado, através de notificagdo, caso o mesmo se
encontre em desacordo com o previsto. O ndo atendimento a notificagdo incorrerd em denlncia ao érgao fiscalizador da
atividade profissional.

§ 3°. O setor a que se refere o caput deste artigo fica responsavel pela emissdo do Parecer Técnico e da publicagdo no Diario
Oficial do Municipio, atestando o cumprimento da Medida Compensatéria, e onde deve constar obrigatoriamente o nimero do
processo administrativo e da autorizagéo.

§ 4°. Posteriormente, o setor responsavel pela atestagdo da Medida Compensatéria deverd encaminhar o processo
administrativo para ciéncia e anotagdes cabiveis no setor de origem.

TITULO IV
DO TRANSPLANTIO

Art. 20. A operacéo de transplantio sera autorizada observando-se os critérios e condi¢cdes do Anexo Il e somente nos seguintes
casos:

| - quando a sobrevivéncia do espécime for considerada relevante em Parecer Técnico SMAC, que descreva a observancia
do disposto nesta Resolugdo, notadamente o atendimento aos itens do Anexo Il, e ndo houver alternativa para a preservagéo do
mesmo no seu local de origem.

1] - gquando o transplantio for solicitado pela comunidade ou pela pessoa legalmente responsavel pelo local de origem e de
destino do espécime, desde que atestada a conveniéncia e viabilidade técnica da operagdo e do local de destino proposto, em
Parecer Técnico SMAC.

Il — quando se tratar de espécie relevante para a recuperagdo de area identificada pela SMAC com as mesmas
caracteristicas do local de origem. O porte dos espécimes, bem como suas caracteristicas gerais, devem oferecer condi¢Ges
favoraveis ao transplantio, a serem destacadas em Parecer Técnico.

§1°. Podera ser aceito outro local de destino, que néo seja da responsabilidade do requerente, quando de interesse da
comunidade e da administragéo publica, devidamente expresso em parecer técnico, sem prejuizo das condi¢fes dispostas neste
artigo.

§ 2°. A SMAC e a FPJ manter&o atualizada a listagem de espécies com a definicdo de caracteristicas, principalmente porte, que
sejam de interesse para realizar o transplantio.

Art. 21. Nos casos de manejo de vegetacao realizado pela Administragdo Municipal em logradouros publicos e
Unidades de Conservagédo e/ou a execucéo de projetos de recuperagdo ambiental, através dos respectivos 6rgdos competentes,
nao serdo aplicados os critérios de transplantio previstos nesta Resolugéo.



Art. 22. A operacdo de transplantio s6 podera ser autorizada mediante apresentacéo e aprovacao prévia de projeto, elaborado e
assinado por profissional habilitado com a respectiva anotacéo de responsabilidade técnica perante o Conselho Profissional de
Classe, definindo explicitamente o local de destino do transplantio, que devera ser aprovado pela SMAC ou FPJ.

§ 1°. O projeto de transplantio a que se refere o caput deste artigo devera ser feito mediante orientagédo técnica da SMAC e FPJ
até regulamentacéo especifica.

§ 2°. O projeto a que se refere este artigo podera ser dispensado nos casos de operacdes simples, desde que devidamente
justificado em Parecer Técnico fundamentado.

§ 3°. O inicio da operacéo de transplantio, bem como o cronograma do servico deverdo ser previamente informados a SMAC ou
FPJ, no respectivo processo administrativo.

Art. 23. A atestacdo da operacdo de transplantio devera ser feita através de Parecer Técnico, nos mesmos moldes utilizados
para atestacdo da Medida Compensatodria e apds apresentagdo, pelo requerente, de relatério final da operagdo que deve conter,
no minimo, fotografias de todas as etapas da operacéo.

Paragrafo Unico. A operagéo de transplantio devera ser reprovada somente nos seguintes casos:
| — quando constatada realiza¢cdo em desacordo com o projeto aprovado;
1l - por impericia na realizacédo da operagdo, que comprometa seu éxito.

Art. 24. A Medida Compensatdria nos casos de transplantio devera ser exigida, ficando o requerente sujeito a multa em caso de
descumprimento, somente nos seguintes casos:

| — de reprovacdo da operagdo, quando constatada a realizagdo em desacordo com o projeto aprovado ou por impericia,
conforme previsto no paragrafo Gnico do Art. 23, mesmo que o transplantio esteja enquadrado na situagdo de isengéo prevista
pela alinea “d” do item “I” do Art. 13, ou seja, quando de interesse e exigido pela SMAC ou FPJ;

Il — envolvendo espécie listada em qualquer status de ameacga de extingdo, em qualquer nivel de governo, na proporgao
estabelecida pelo Quantitativo Basico disposto no Anexo | corrigido pelo Fator de Corregdo 4, ressaltando-se que caso de
operacgdo reprovada por realizagdo em desacordo com o projeto aprovado ou por impericia, deve ser exigido o plantio na
proporcao estabelecida para a supressao, ou seja, usando-se o Fator de Corregéo 5.

TITULO
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 25. A fiscalizagdo da remocéo de vegetacdo, injuria ou danos a vegetacdo de qualquer natureza, sem as autorizacdes e/ou
aprovacdes legalmente exigiveis, é de competéncia da SMAC e FPJ, no ambito municipal, inclusive no que e refere a aplicagéo
das sangdes previstas na legislagdo, uma vez identificado o infrator.

Art. 26. Esta Resolugéo ndo se aplica ao manejo ou manutencéo da arborizagdo plblica e da vegetagdo localizada em areas de
reflorestamento ou pertencentes a Unidades de Conservacdo, desde que realizados por Orgdos e Empresas publicas
municipais, estaduais ou federais, sob tutela de qualquer das trés instancias de governo.

Art. 27. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario, especialmente as
Resolugdes SMAC n° 65 de 22 de dezembro de 1994, n° 74 de 21 de junho de 2000, n° 93 de 27 de abril de 2001, n° 331 de 12
de setembro de 2003, n° 345 de 19 de maio de 2004, n° 439 de 28 de janeiro de 2008, n° 451 de 27 de agosto de 2008 e n°® 490
de 12 de maio de 2011, n°® 497/2011, n° 511/2012, n.° 530/2013, n°® 542/2013, n°® 567/2014 e n° 585/2015.

CARLOS ALBERTO MUNIZ
Secretario Municipal de Meio Ambiente

*Republicada por incorre¢des na publicagdo do DO-RIO de 17/04/15



ANEXO |
CALCULO DA MEDIDA COMPENSATORIA (MC):
MC = QB x FCA x FCB onde:
QB = QUANTITATIVO BASICO
FCA = FATOR DE CORREGCAO A — Com relagéo ao espécime
FCB = FATOR DE CORRECAO B — Com relagéo as politicas municipais.
CALCULO DO QUANTITATIVO BASICO (QB):
Remocéo de cobertura vegetal por area
QB =2/1 = plantio 2 (dois) m2 para cada 1 (um) m2 de vegetagéo removida.

Remocéo de cobertura vegetal por unidade (un), para espécimes isolados ou formando dossel:

Espécies autéctones (nativas) Espécies al6ctones (exoéticas)
DAP (cm) QB DAP (cm) QB
DAP>5<10 4/1 DAP < 10 JiN
DAP > 10<15 8/1 DAP > 10<30 3/
DAP > 15 <30 10/1 DAP > 30 <45 5/1
DAP > 30<50 15/1 DAP > 45< 60 8/1
DAP > 50 20/1 DAP > 60 10/1

* a determinacao da origem da espécie devera considerar como referéncia os ecossistemas brasileiros, e em caso de
controvérsia deve-se adotar o QB relativo a espécies autdctones (nativas).

1. PARA CASOS ENQUADRADOS NA ALINEA “B” DO ITEM Il DO ART. 13.
MC =1/1 = plantio 1 (uma ) muda para cada 1 (um) espécime removido.

2.  FATOR DE CORREGAO (FC)

IA — Com relacéo ao espécime

FCA

5 Remocéo de espécies ameacadas;
Reprovacédo de transplantio de espécies ameagadas;
Espécies ndo identificadas;

Espécimes nativas do bioma Mata Atlantica com DAP 270 cm;

4 Fspécies de origem nativa, secundarias tardias ou climacicas,
com DAP 210cm, ndo ameagadas e assim caracterizadas em
elatorio de vistoria com foto e Parecer Técnico fundamentado;

2 Espécimes de origem exdtica ou nativa ndo pertencente ao
Bioma Mata Atlantica com DAP 280cm, assim caracterizados
Em relatério de vistoria com foto e Parecer Técnico
Fundamentado;

1 Espécies ndo enquadradas nos casos acima

B — Com relagdo as politicas municipais

FCB

1,5 JArborizacéo publica, ndo enquadrada na alinea "a" do item Il
do Art. 13;

0,5 [Casos enquadrados na alinea "a" do item 1l do Art. 13;

0 os casos enquadrados no item | do art. 13;

1 Espécime ndo enquadrada nos casos acima.




ANEXO Il

CRITERIOS PARA O TRANSPLANTIO
CONDIGOES PARA OPGAO PELO TRANSPLANTIO:
Quanto a localizagao de origem e destino do espécime:

I- O local de origem do espécime deve ter acesso viavel para os equipamentos utilizados na operagéo de transplantio, bem
como area suficiente para sua realizagéo.

- O local de destino deve ser adequado do ponto de vista ambiental para a espécie (tipo de solo, umidade, insolacéo,
temperatura etc), além de apresentar acesso e area suficientes para a relocacdo do espécime e para 0s equipamentos e
operagdes necessarias, sendo condicdes essenciais para a opgao pelo transplantio no parecer técnico.

a. Quanto ao espécime
|- Bom estado fitossanitario como condic¢éo fundamental;

b. Quanto a espécie, deve ser atendido pelo menos um dos itens abaixo:

|- Raras ou em risco de extin¢éo;

1I- Com crescimento lento;

Ill-  Espécies de propagacao dificil ou com baixa disponibilidade de mudas no mercado hortos publicos;

IV-  Espécies nativas com caracteristicas de estagios de sucesséo secundaria e climax;

V- Espécies com registro de bons resultados em operagdes de transplantio;

VI-  Espécies com valor ornamental;

VII- Espécies com as caracteristicas definidas pelos 6rgéos requisitantes conforme disposto no § 2° do artigo 19.

CONDIGOES EM QUE NAO E RECOMENDAVEL A OPCAO PELO TRANSPLANTIO:
Quanto a localizagéo de origem e destino do espécime:

E limitante quando houver declividade acentuada ou outro fator complicador como &reas encharcadas, proximidade com
edificagdes etc.

E limitante quando o local de destino oferecer risco a integridade de pessoas de equipamentos urbanos (areas publicas),
edificagdes, visto a instabilidade temporaria a que o espécime esta sujeito apds a operacao de transplantio.

Quanto ao espécime:

I- Espécimes adultos ou de grande porte, e principalmente quando em senescéncia, quando o motivo da preservacdo é
justamente sua notabilidade, considerando-se que a operacdo de transplantio implica normalmente na descaracterizagao
morfolégica do espécime, por podas rigorosas na copa e raizes de individuos de grande porte, com o intuito de facilitar a
recuperagdo e o transporte do espécime. De um modo geral espécimes notaveis e de grande porte, sdo adultos e/ou senis, e
quando sdo submetidos a estes tratamentos apresentam pequenas chances de recuperagdo destas caracteristicas a médio e
longo prazos. Ressalta-se ainda que ndo ha garantias da plena recuperagdo de seu porte e notabilidade. Desse modo a opgéo
pelo transplantio, quando motivada pelo porte e notabilidade de um espécime, deve considerar estes aspectos, recomendando-
se a exigéncia de projeto com acompanhamento e manejo de longo prazo.

II-  Estado fitossanitario como fator limitante quando ruim, critico, ou quando o espécime se encontra em declinio, decrepitude.
a. Quanto a espécie

Espécies de crescimento rapido;

Espécies de propagacao facil ou com grande disponibilidade de mudas no mercado;

Espécies caracteristicas de estagios de sucessdo inicial, pioneiras; com ciclo de vida curto ou ndo recomendadas para o meio
urbano (quando este for o local de destino).

Espécies com registro de resultados insatisfatérios na operagdo de transplantio; Espécies caracterizadas como exdticas
invasoras.

Espécies potencialmente hospedeiras de pragas e patdégenos de importancia econdmica, agricola ou ornamental, pois
representam risco potencial de causar danos a agricultura e a outras espécies de importancia ambiental e/ou paisagistica na
cidade.

“ Este texto ndo substitui o publicado no Diario Oficial



